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Processo n°	 : 15374.003762/2001-86
Recurso n°	 : 150.209
Matéria	 : IRPJ e OUTROS - EX.: 1999
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Interessado(a) : TRANSPORTE MOSA S/A
Sessão de	 : 21 DE SETEMBRO DE 2006
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OMISSÃO DE RECEITA - SUPRIMENTO DE NUMERÁRIO SEM
COMPROVAÇÃO DE ORIGEM E ENTREGA - Mantém-se a presunção de
omissão de receita se, intimado, o contribuinte não comprovar a origem dos
recursos à pessoa jurídica.

BENS DE NATUREZA PERMANENTE DEDUZIDOS COMO CUSTO OU
DESPESA - PAGAMENTOS A BENEFICIÁRIOS NÃO IDENTIFICADOS -
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES NÃO DEDUTiVEIS - OMISSÃO
DE RECEITAS FINANCEIRAS - MATÉRIAS NÃO IMPUGNADAS - O
lançamento consolida-se administrativamente no que se refere à matéria
não impugnada.

LANÇAMENTOS REFLEXOS (CSLL, PIS E COFINS) - Tratando-se de
autuações reflexas, a decisão proferida no lançamento matriz é aplicável às
imputações decorrentes, em razão da íntima relação de causa e efeito que
as vinculam.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso de ofício
interposto pela DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO NO RIO DE
JANEIRO/RJ I

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso de ofício, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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A4ealégee-e
DANIEL SAHAGOFF
RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 0 NOV 2006
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: LUÍS ALBERTO BACELAR
VIDAL, CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA (Suplente Convocada),
EDUARDO DA ROCHA SCHMIDT, WILSON FERNANDES GUIMARÃES, IRINEU BIANCHI

ife JOSÉ CARLOS PASSUELLO.
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Recurso n°	 : 150.209
Recorrente	 : 3° TURMA/DRJ no RIO DE JANEIRO/RJ 1

Interessado(a) : TRANSPORTE MOSA S/A

RELATÓRIO

TRANSPORTE MOSA S/A, empresa já qualificada nestes autos, foi autuada
em 24/09/2001, com ciência nesta mesma data, relativamente ao Imposto de Renda da
Pessoa Jurídica - IRPJ (fls. 259/261), no montante de R$ 1.268.407,53; ao Imposto de
Renda Retido na Fonte - IRRF (fls.264/265), no montante de R$ 3.742,57; à Contribuição
para o Programa de Integração Social — PIS (fls.268/269), no montante de R$ 45.856,46; à
Contribuição Social — CSLL (fls.272/274), no montante de R$ 337.646,95 e à Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS (fls. 277/278), no montante de R$
141.096,81, neles incluído o principal, multa de ofício e juros de mora, calculados até
31/08/2001.

Foram constatadas as seguintes irregularidades:

"001 — OMISSÃO DE RECEITAS
SUPRIMENTO DE NUMERÁRIO
Omissão de Receita, caracterizada pela não comprovação da efetividade da
entrega do numerário, conforme item 1 do Ter,o de Constatação de
Irregularidade e Intimação de fls. 251 a 258.
Fato Gerador	 Valor tributável ou imposto 	 Multa (%)
31/1211998	 R$3.171.000,00	 75,00

002 — BENS DE NATUREZA PERMANENTE DEDUZIDOS COMO CUSTO
OU DESPESA
Custos de aquisição de bens do ativo permanente, deduzidos
indevidamente, conforme item 4 do Termo de Constatação de
Irregularidades e Intimação de fls. 251/258.
Fato Gerador	 Valor tributável ou imposto 	 Multa (%)
31/1211998	 R$91.302,81	 75,00
003— PAGAMENTOS A BENEFICIÁRIOS NÃO IDENTIFICADOS
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Valor apurado conforme item 2 do Termo de Constatação de Irregularidades
e Intimação de fls. 251/258.
Fato Gerador	 Valor tributável ou imposto 	 Multa (%)
31/12/1998	 R$ 3.124,11	 75,00

4— IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES (NÃO DEDUTÍVEIS)
Valor apurado conforme item 5 do Termo de Constatação de Irregularidades
e Intimação de fls. 251/258.
Fato Gerador	 Valor tributável ou imposto 	 Multa (%)
31/12/1998	 R$100.964,16	 75,00

5— OMISSÃO DE RECEITAS FINANCEIRAS
Omissão de receitas financeiras caracterizada pela falta de contabilização
conforme item 3 do Termo de Constatação de Irregularidades e Intimação
de fls. 251/258.
Fato Gerador	 Valor tributável ou imposto 	 Multa (%)
31/12/1998	 R$ 157.026,45	 75,00"

Inconformada, a autuada apresentou tempestivamente a impugnação às fls.
291/293, alegando, em síntese:

a) Quanto aos lançamentos a débito da conta caixa, com histórico

"Suprimento de numerário", sem comprovação, salienta que fez a solicitação dos
comprovantes ao UNIBANCO.

b) Pelo anexo II, constata-se "que a base de cálculo permanece Negativa,

logo não tendo Apuração Positiva, conseqüentemente não havendo Impostos e

Contribuições a Pagar do período".

c) Ao final requer a revisão dos Autos de Infração.

Em 28 de abril de 2005, 3° Turma/DRJ — Rio de Janeiro/RJ julgou o
lançamento procedente em parte, conforme ementas abaixo transcritas:
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"OMISSÃO DE RECEITAS. SUPRIMENTO DE NUMERÁRIO.
O suprimento de numerário, sem a comprovação da origem e da
efetiva entrega, se presta para quantificar o valor da omissão de
receitas que tenha sido provada, ainda que por indícios, mas não é, por
si só, prova de omissão de receitas.

BENS DE NATUREZA PERMANENTE DEDUZIDOS COMO CUSTO
OU DESPESA. PAGAMENTOS A BENEFICIÁRIOS NÃO
IDENTIFICADOS. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES NÃO
DEDUTNEIS. OMISSÃO DE RECEITAS FINENCEIRAS. MATÉRIAS
NÃO IMPUGNADAS.
O lançamento consolida-se administrativamente no que se refere à
matéria não impugnada.

IRRF, PIS, CSLL E COFINS. TRIBUTAÇÃO REFLEXA.
Aplica-se à exigência reflexa o mesmo tratamento dispensado ao
lançamento matriz, em razão de sua íntima relação de causa e efeito.
Lançamento procedente em parte."

Diante disso, nos termos do art. 34, do Decreto 70.235, de 06 de 1972, com

as alterações introduzidas pela Lei 9.532, de 10 de dezembro de 1977, e Portarias MF n°

375, de 07 de dezembro de 2001 e MF n° 1.465, de 1° de outubro de 2003, foi interposto

recurso de ofício a este Conselho.

037E o relatório. 491 	 reb,.
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VOTO

Conselheiro DANIEL SAHAGOFF, Relator

O recurso de ofício tem amparo legal, razão pela qual deve ser conhecido.

A instância "a quo" julgou parcialmente procedente o feito, para excluir do

total lançado o montante relativo ao suprimento de numerário, por entender que:

a) Não há na lei autorização para presumir omissão de receitas a partir

simplesmente da falta de comprovação da origem e da entrega de recursos à sociedade

pelos sócios.

b) A própria fiscalização constatou que "as saídas de valores da conta

bancária coincidem em datas e valores com os lançamentos efetuados na contabilidade, ou

seja, no Caixa da empresa".

Como não houve contestação da contribuinte quanto às demais infrações

que lhe foram imputadas, manteve-se o lançamento nestes itens, por ser incontroverso.

Não concordo com a decisão "a quo" no tocante à exoneração do valor

lançado a título de suprimento de numerário, de vez que não basta para elidir a presunção

de omissão de receitas a simples demonstração da entrega do numerário através das

saídas de valores da conta bancária.

Entendo que se faz necessário, além de provar a efetiva entrega dos

valores, comprovar a origem deste, sob pena de se considerar serem estes oriundos de

receitas omitidas. E, como não houve qualquer comprovação neste sentido por parte da

frcontribuinte, há de se manter o lançamento. ,,./
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Neste sentido, jurisprudência deste Conselho de Contribuintes:

IRPJ - SUPRIMENTO DE CAIXA - PRESUNÇÃO LEGAL DE
OMISSÃO DE RECEITAS - PROVA DA ORIGEM E ENTREGA - Na
hipótese de suprimento de numerário, cabe à pessoa jurídica provar,
com documentos hábeis e idôneos, coincidentes em data e valor, o
efetivo ingresso no caixa da empresa, e a sua origem de fonte
estranha à sociedade, presumindo-se, quando não for produzida essa
prova, que os recursos provieram de receita omitida na escrituração.
Intimada a contribuinte a comprovar aqueles requisitos em tempo
razoável, não há que se falar em cerceamento ao direito de defesa.
(Recurso n° 142.201, da Quinta Câmara, deste Conselho de
Contribuintes).

Quanto aos item 2, 3, 4 e 5 do lançamento, entendo que a decisão "a quo"
deve ser mantida, já que a contribuinte não apresentou qualquer argumentação ou
documentação de forma a demonstrar a inexistência das infrações que lhe foram imputadas,
tornando-se, portanto, incontroverso o lançamento.

LANÇAMENTOS REFLEXOS

Tratando-se de autuações reflexas, a decisão proferida no lançamento
matriz é aplicável às imputações decorrentes, em razão da intima relação de causa e efeito
que as vinculam.

Desta feita, Voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso de oficio,
para reformar parcialmente a decisão "a quo" no tocante ao suprimento de numerário,
mantendo-se integralmente o lançamento.

Sala das Sessões - DF, em 21 de setembro de 2006.

dikete-te0-edi
DANIEL SAHAGOFF

.0
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Recorrente	 : GTECH BRASIL LTDA.
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Sessão de	 : 21 DE SETEMBRO DE 2006
Acórdão n°	 :105-15.999

BASE NEGATIVA - COMPENSAÇÃO - LIMITE 30% - INCORPORAÇÃO -
A partir do ano-calendário de 1995, a compensação de bases de cálculo
negativas da CSLL fica limitada a 30% do lucro líquido ajustado no período.
Cabível a exigência de oficio de contribuição incidente sobre diferença
compensada a maior na declaração de incorporação, uma vez inexistente
qualquer exceção ao limite imposto pela legislação ainda que na hipótese de
encerramento da empresa.

POSTERGAÇÃO DE PAGAMENTO - Aa sucessora não pode efetuar a
compensação da base de cálculo negativa da CSLL apurada pela sucedida
(M.P.1858-6/99 e 1999/99), razão pela qual não procede a alegação de
postergação do pagamento do imposto.

MULTA DE OFICIO - INCONSTITUCIONALIDADE - A cobrança em auto de
infração da multa de ofício decorre da aplicação de dispositivos legais
vigentes e eficazes na época de sua lavratura. Em decorrência dos
princípios da legalidade e da indisponibilidade, os referidos dispositivos
legais são de aplicação compulsória pelos agentes públicos, até a sua
retirada do mundo jurídico, mediante revogação ou resolução do Senado
Federal que declare sua inconstitucionalidade.

MULTA DE OFICIO NO PERCENTUAL DE 75% - A aplicação de multa no
percentual de 75% sobre o valor do tributo é legítima, não se caracterizando
como confiscatória.

Recurso I M P ROVI DO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do recurso voluntário
_finterposto por GTECH BRASIL LTDA.
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ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam . integrar o presente julgado.

/ // e
a IS A ES

ei” ESI DENTE

}a-ee..a~
DANIEL SAHAGOFF
RELATOR

FORMALIZADO EM: 26 ABR 2007

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: LUÍS ALBERTO BACELAR
VIDAL, CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA (Suplente Convocada),
EDUARDO DA ROCHA SCHMIDT, WILSON FERNANDES GUIMARÃES, IRINEU BIANCHI
e JOSÉ CARLOS PASSUELLO.
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Recurso n°	 :150.774
Recorrente	 : GTECH BRASIL LTDA.

RELATÓRIO

GTECH BRASIL LTDA., empresa já qualificada nestes autos, foi autuada

em 27/05/2003, com ciência em 03/06/2003, relativamente à Contribuição Social sobre o

Lucro Líquido - CSLL (fls.21/23), no montante de R$ 1.055.622,09, nele incluído o principal,

multa de ofício e juros de mora, calculados até 30/04/2003.

Foi constatada a seguinte irregularidade:

"001 — BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DOS PERÍODOS
ANTERIORES
COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DE
PERÍODOS ANTERIORES
Em procedimentos de revisão da Declaração do Imposto de Renda
Pessoa Jurídica — DIRPJ — INCORPORAÇÃO — ND 39913-85 do
contribuinte GTECH BRASIL HOLDINGS S/A — CNPJ 33.643.305/0001-
70 do ano-calendário 1998, verificamos que o contribuinte efetuou
compensação indevida de bases negativas da contribuição social sobre
o lucro liquido sem observar o limite legal de 30% da base de cálculo da
contribuição no (s) período (s) abaixo, conforme o disposto no art. 16 da
Lei 9065/95.
Intimado a justificar a referida compensação indevida, o contribuinte
GTECH BRASIL LTDA — CNPJ 68.926.682/0001-00, na qualidade de
incorporadora da empresa GTECH BRASIL HOLDINGS S/A, doc. de fls.
, através de carta datada de 28/04/2003 informa que: ... "Em 1998 a
Gtech Brasil Holdings S/A compensou na DIPJ, O VALOR DE R$
7.444.275,62, referente a Base Negativa da CSLL de anos anteriores,
sendo que não foi respeitado o limite estipulado pela legislação de 30%
do Lucro Líquido Ajustado, conforme constante na correspondente DIPJ
— Ficha 11- Linha 19... Em 1999 obtivemos uma base de cálculo de
CSLL que absorveria totalmente o montante compensado a maior no
valor de R$ 5.210.992,93, conforme demonstrado abaixo:
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Lucro Líquido antes da CSLL	 67.970.511,09
Adições	 12.586.452,63
Exclusões	 (1.808.414,77)
Base de cálculo da CSLL	 78.748.548,95
Limite 30%	 23.6245.564,69
Desta forma observamos que:
a) houve apenas um lapso temporal entre 1998 e 1999 referente ao
direito de aproveitamento da Base de Cálculo Negativa da Contribuição
Social. Assim, cabe a Gtech arcar com encargos pertinentes a este
lapso..."
Pelo exposto, nota-se que o contribuinte aceita o limite legal de 30% da
base de cálculo da contribuição social para compensação do período-
base de 1998, porém solicita que o montante compensado a maior em
1998 no valor de R$ 5.210.992,93 seja utilizado para compensação da
base de cálculo da contribuição social no período de 1999, entendendo
que houve apenas um lapso temporal entre 1998 e 1999 referente ao
direito de aproveitamento da base de cálculo negativa da contribuição
social.
Descabe a pretensão do contribuinte, tendo em vista que os trabalhos
de revisão da Declaração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica —
INCORPORAÇÃO, da incorporada GTECH BRASIL HOLDINGS S/A
referem-se ao período de 1998, e além disso a solicitação do
contribuinte de que o montante compensado a maior pela incorporada
GTECH BRASIL HOLDINGS S/A em 1998 seja utilizado para
compensação da base de cálculo da contribuição social da
incorporadora GTECH BRASIL LTDA no período de 1999 infringe a
legislação que determina que a pessoa jurídica sucessora por
incorporação, não poderá compensar bases negativas da contribuição
social sobre o lucro líquido da sucedida (Art. 33, Decreto- Lei 2341/87,
c/c Medidas Provisórias n t's 1858/99 e 1999/99, e art. 57, Lei 8.981/95,
ficando sujeito ao pagamento da CSLL calculado com base no valor de
R$ 5.201.992,93.
0(s) valor(es) lançado(s) é (são) abaixo demonstrado(s):
Fato Gerador-	 31/12/1998
Base de Cálculo da CSLL antes da compensação R$ 7.444.275,62
Compensação efetuada R$ 7.444.275,62
Limite de 30% R$ 2.233.282,69
Compensação Indevida R$ 5.210.992,93
Os valores tidos como "Compensação Indevida" estão sendo exigidos
de ofício, através deste instrumento, ficando desde já cientificado o

p	 4
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representante legal da empresa a ajustar os seus controles ( Parte B do
LALUR — BASE NEGATIVA DA CSLL) aos novos valores apurados."

Inconformada, a autuada apresentou tempestivamente a impugnação às fls.

28/42, com documentos fls. 43/208, alegando, em síntese:

a) Analisa os dispositivos legais que tratam da compensação da base de cálculo negativa

da CSLL e as correspondentes limitações criadas para sua realização, concluindo que

antes da MP n° 1.858-6 de 1999 não existia a vedação de que a sucessora

compensasse base de cálculo negativa da sucedida.

b) Dispõe ser equivocado o entendimento do AFRF, constante do auto de infração, pois

não cabe a aplicação do art. 33, do Decreto-lei n° 2.341/87, para justificar a glosa da

compensação das bases negativas da empresa incorporada pela requerente.

c) A compensação de bases negativas da CSLL foi criada com a Lei 8.383/91, três anos

após a edição do Decreto-lei 2.341/87.

d) Somente a partir da edição da Medida Provisória n° 1.858-6/99, é que restou

expressamente vedado o direito à aludida compensação. Todavia, tal preceito não pode

ser aplicado retroativamente.

e) Compila julgado do Conselho de Contribuintes neste sentido.

f) Até a Medida Provisória 1858-6/99, a incorporadora sucedia o direito da incorporada de

compensar sua base de cálculo negativa.

g) A requerente - incorporadora da Gtech Brasil — apresentou lucro no ano seguinte à

incorporação, sendo certo que o Lucro Líquido por ela apurado no ano-calendário de

1999, no montante de R$ 78.748.548,95, era suficiente para absorver totalmente o
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montante compensado a maior pela incorporada ( R$ 5.210.992,93) no ano anterior (

docs. 10 e 11).

h) Houve apenas postergação do pagamento da CSL, pois o montante não pago em 19980

foi em 1999.

i) Cita o parecer normativo COSIT 2/96.

j) Caso o entendimento acima cotejado não seja aceito, ainda assim o lançamento deve

ser cancelado, pois se era a última oportunidade de efetuar compensação do saldo de

base de cálculo negativa (declaração final da empresa incorporada), havia o legitimo

direito da impugnante de proceder à referida compensação integral.

k) Assim, não há que se falar em exigência de crédito tributário de CSL, em decorrência da

compensação integral das bases de cálculo negativas.

I) A aplicação de multa de oficio à impugnante, na qualidade de sucessora, por suposta

infração cometida pela empresa incorporada é ilegal.

m) Analisa preceitos do CTN e conclui que na responsabilidade tributária do sucessor não

se inclui a multa punitiva por infração cometida por seu antecessor, ainda mais se o

lançamento foi formalizado após a sucessão empresarial, no caso, a incorporação.

n) Diante do exposto requer o cancelamento do auto de infração, ou quando menos, o

afastamento da exigência da multa de oficio.

Em 07 de janeiro de 2005, r Turma/DRJ — Campinas/SP julgou o

lançamento procedente, conforme ementas abaixo transcritas:
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"SUCESSÃO POR INCORPORAÇÃO. MULTA DE OFÍCIO.
RESPONSABILIDADE
A pessoa jurídica incorporadora é responsável pelo crédito tributário da
incorporada, respondendo tanto pelos tributos e contribuições devidos
pela incorporada até a data da incorporação, como por eventual multa
de ofício e demais encargos legais formalizados após a alteração
societária em decorrência de infração cometida pela empresa sucedida.

JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA
Consoante o art. 100, II, do Código Tributário Nacional, as decisões dos
órgãos singulares de jurisdição administrativas não constituem normas
complementares da legislação tributária, tampouco vinculam a
administração, haja vista não existir lei que lhes confira a efetividade de
caráter normativo.

BASE NEGATIVA — COMPENSAÇÃO- LIMITE 30% -
INCORPORAÇÃO.
A partir do ano-calendário de 1995, a compensação de bases de cálculo
negativas da CSLL fica limitada a 30% do lucro líquido ajustado no
período.
Cabível a exigência de ofício de contribuição incidente sobre diferença
compensada a maior na declaração de incorporação, uma vez
inexistente qualquer exceção ao limite imposto pela legislação ainda
que na hipótese de encerramento da empresa.

POSTERGAÇÃO — INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO A MAIOR —
INAPLICABILIDADE.
Inexistindo o alegado recolhimento de CSLL maior que o devido pela
incorporadora em 1999, torna-se inaplicável o tratamento de
postergação de pagamento à glosa feita pelo fisco na incorporada, por
compensação indevida de base negativa em 1998, atentando-se ainda
para a inocorrência no caso de incorporação de descumprimento ao
regime de competência na escrituração de receitas e despesas das
empresas sucessora e sucedida.
Lançamento Procedente."

Irresignada com a decisão "a quo", a contribuinte ofereceu recurso

voluntário (fls. 232/250), alegando, em síntese :

7
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DO DIREITO

- DA COMPENSAÇÃO DE BASES NEGATIVAS DA CSLL

a) A compensação de bases negativas da CSLL só se tornou possível com a edição da Lei

n°8.383/91.

b) O art. 44 da citada Lei não continha qualquer restrição à compensação de bases

negativas da CSLL.

c) Por meio das Leis n° 8.981/95 e 9.250/95 é que foi prevista a limitação no que se refere

ao montante a ser compensado.

d) Posteriormente a MP 1.858-6/99 previu a segunda limitação, nos casos de sucessão.

Antes desta MP não havia vedação à possibilidade de compensação da base de cálculo

da sucedida pela sucessora.

e) O art. 33 do Decreto-lei n° 2.341/87 não se aplica para se justificar a glosa da

compensação das bases negativas da empresa incorporada pela sua sucessora, a ora

recorrente.

f) Assim, à época dos fatos, não havia qualquer impedimento legal para que o saldo de

base de cálculo negativa da GTECH HOLDINGS fosse sucedido pela GTECH BRASIL

empresa sucessora por incorporação e, assim, pudesse compensar a base de cálculo

negativa da CSL apurada pela sucedida a partir de janeiro /92, por ausência de vedação

legal expressa neste sentido.

DA RECOMPOSIÇÃO DO LUCRO (POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO).8,
P
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g) Houve apenas a postergação do pagamento da CSLL, já que o montante não pago em

1998 o foi em 1999.

h) Na hipótese de apuração de lucro em períodos posteriores e havendo pagamento

posterior da contribuição, a situação seria enquadrada como mera postergação, com

aplicação subsidiária da norma prevista no Parecer Normativo SRF 2/96.

i) Caberia à autoridade lançadora recompor a base de cálculo de cada período-base (1998

e 1999), assim como o resultado do período em que tal lucro foi reconhecido, extraindo

daí a diferença correspondente à perda do Fisco no reconhecimento a destempo

daquele resultado, sob pena de nulidade do lançamento fiscal.

j) Compila julgados do 1° Conselho de Contribuintes neste sentido.

A COMPENSAÇÃO DAS BASES NEGATIVAS NA ÚLTIMA DECLARAÇÃO DA

INCORPORADA

k) Caso o entendimento acima dissertado não seja aceito, ainda assim o lançamento deve

ser cancelado, pois como era a última oportunidade de efetuar compensação do saldo

de base de cálculo negativa (declaração final da empresa incorporada), havia o legítimo

direito da impugnante de proceder à referida compensação integral.

I) No caso de incorporação, em que a incorporadora sucede a incorporada em todos os

direitos e obrigações, e a incorporada deixa de existir. Considerando-se a

impossibilidade de sucessão da base de cálculo negativa, não lhe restaria outra

alternativa, senão a compensação das bases negativas existentes na data em 1998, sob

pena de se tributar indevidamente parcela do patrimônio.

DA INAPLICABILIDADE DA MULTA DE OFICIO

9
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m) A imposição de multa de ofício à recorrente, na qualidade de sucessora, por suposta

infração cometida pela empresa incorporada, é ilegal.

n) Contrariamente ao entendimento da DRJ/ Campinas, nos termos do art. 132 do CTN, a

responsabilidade por sucessão da pessoa jurídica que resultar de incorporação de outra

sociedade restringe-se a tributos devidos e não pagos pela empresa incorporada, não

sendo passível de transferência as multas fiscais aplicadas posteriormente à data da

ocorrência do respectivo ato societário.

o) Diante do exposto, requer o cancelamento do auto de infração, ou, quando menos, o

afastamento da exigência da multa de ofício.

À fls. 252/254 acosta Arrolamento de Bens, efetivado pela Repartição de

origem que encaminhou os presentes autos para a apreciação deste Colegiado, conforme

despacho de fl. 559.

É o relatório.	 411k

10



•

e4a MINISTÉRIO DA FAZENDA	 Fl.
if 	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

y> QUINTA CÂMARA

Processo n°	 : 10882.001574/2003-21
Acórdão n°	 : 105-15.999

VOTO

Conselheiro DANIEL SAHAGOFF, Relator

O recurso voluntário é tempestivo e, considerando a efetivação do

arrolamento de bens do ativo permanente da Contribuinte, restaram atendidas as

disposições contidas no parágrafo 2°, do artigo 33, do Decreto n° 70.235/1972, com a

redação dada pelo artigo 32, da Lei n° 10.522, de 19/07/2002, e preenchidos os demais

requisitos de sua admissibilidade, pelo que merece ser apreciado.

Não merece prosperar o recurso voluntário, pois:

A autuação se deu em virtude da empresa incorporada GTECH HOLDINGS

ter efetuado a compensação indevida de bases negativas da CSLL sem observar o limite

legal de 30% da base de cálculo, quando da sua incorporação, em 1998.

Do limite de 30%

Ao contrário do alegado pela recorrente, é certo que a partir do ano-

calendário de 1995 (art. 58, da Lei 8.981/95), a compensação de bases de cálculo negativas

da CSLL fica limitada a 30% do lucro líquido ajustado no período em que se vai processar a

compensação. Ou seja, a compensação não pode diminuir o lucro líquido, depois dos

ajustes de adições e exclusões em mais de 30%.

O fato da GTECH HOLDINGS ter sido incorporada por GTECH BRASIL

LTDA, em dezembro de 1998 não tem o condão de elidir o citado comando legal.

Da postergação do pagamento
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Alega a empresa que, na qualidade de sucessora da referida empresa,

apresentou lucro no ano seguinte à incorporação, sendo certo que o Lucro Líquido por ela

apurado no ano-calendário de 1999, no montante de R$ 78.748.548,95, era suficiente para

absorver totalmente o montante compensado a maior pela incorporada (R$ 5.210.992,93)

no ano anterior, respeitando-se o limite de 30%.

Ocorre que, ao contrário da tese esposada pela recorrente, o art. 20, da

Medida Provisória n° 1858-6, de 29 de junho de 1999, vida o aproveitamento dos prejuízos

acumulados da incorporada pela incorporada.

Encerrado o exercício em 31/12/99, data do pretendido aproveitamento para

caracterizar a simples postergação, posteriormente à citada M.P, descabe a pretensão da

interessada.

Da multa de ofício

Pretende a recorrente que seja afastada a multa de ofício aplicada por ser

inadequada e confiscatória, nos termos do artigo 150, IV da Constituição Federal.

Todavia, em que pese o esforço da recorrente, entendo que as razões

apresentadas não podem prosperar, já que a multa de ofício de 75% ora questionada

decorre da aplicação de dispositivos legais vigentes e eficazes na época de sua lavratura,

tendo natureza de penalidade por descumprimento da obrigação tributária e não moratória

como alega a Recorrente.

Em decorrência dos princípios da legalidade e da indisponibilidade, os

referidos dispositivos legais são de aplicação compulsória pelos agentes públicos, até a sua

12
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retirada do mundo jurídico, mediante revogação ou resolução do Senado Federal que
declare sua inconstitucionalidade.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntário, nos termos do relatório.

Sala das Sessões - DF, em 21 de setembro de 2006.

7a-tala- dcte2en
DANIEL SAHAGOF/F
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